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pode restringir o horário de qualquer estabelecimento que não 
cumpra o disposto no presente Regulamento ou no Regulamento 
Geral do Ruído, para os horários de funcionamento previstos no 
artigo 4.º

2 — Salvo quando proferida no âmbito de um processo contra-
-ordenacional, a decisão de redução é sempre antecedida de audiência 
prévia dos interessados, e é comunicada à Polícia de Segurança Pública.

Artigo 10.º
Contra -Ordenações

São aplicáveis os regimes contra -ordenacionais e sancionatórios 
previstos no Regulamento Geral do Ruído, no regime dos horários de 
funcionamento dos estabelecimentos e na demais legislação e regula-
mentação que vigorar.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 11.º
Norma transitória para estabelecimentos existentes

1 — Os estabelecimentos a que se referem os artigos 5.º e 6.º do 
presente Regulamento, já existentes e que emitam sons ou música atra-
vés de aparelhos sonoros após os horários estabelecidos no artigo 4.º, 
instalam os limitadores de som e comunicam -no ao Município da Guarda 
no prazo de seis meses contados do início da vigência do presente 
Regulamento.

2 — Após o termo final do prazo previsto no número anterior, o 
estabelecimento que não tenha instalado o aparelho limitador de som 
tem o seu horário de funcionamento imediatamente reduzido, respec-
tivamente, para o limite estipulado no n.º 3 e no n.º 4 do artigo 4.º do 
presente Regulamento.

Artigo 12.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento Municipal sobre o regime de horários de 
funcionamento dos estabelecimentos de venda ao público e de prestação 
de serviços aprovado na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
28 de Abril de 1998, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada na 
reunião ordinária de 8 de Abril de 1998.

Artigo 13.º
Vigência

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

ANEXO I

(ao Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento 
dos Estabelecimentos)

Foram consultadas as seguintes entidades:
Direcção -Geral do Consumidor;
Autoridade para as Condições do Trabalho;
DECO — Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor;
União dos Sindicatos da Guarda — CGTP Intersindical;
SETAA — Sindicato da Agricultura, Alimentação e Florestas;
SIARTE — Sindicato das Artes e Espectáculos;
SINDCES — Sindicato Democrático do Comércio, Escritórios e 

Serviços;
SINDEL — Sindicato Nacional da Indústria e da Energia;
ACG — Associação Comercial da Guarda;
NERGA — Núcleo Empresarial da Região da Guarda;
AHRESP — Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de 

Portugal;
Governo Civil da Guarda;
Polícia de Segurança Pública;
Guarda Nacional Republicana;
Região de Turismo da Serra da Estrela;
Juntas de Freguesia.
7 de Dezembro de 2010. — O Presidente da Câmara, Joaquim Carlos 

Dias Valente.
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Aviso n.º 26418/2010
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho da-

tado de 20 de Setembro de 2010, no uso de competências delegadas e 
na sequência da abertura de procedimento para recrutamento para o 
cargo de direcção intermédia de 2.º grau, para provimento de um cargo 
de Chefe da Divisão da Modernização Administrativa e da Qualidade, 
publicitado no Diário da República 2 Série, n.º 141, de 22 de Julho de 
2010, na Bolsa de Emprego Público, na mesma data e no Jornal “Correio 
da Manhã”, de 27 de Julho de 2010, depois de terminado o procedimento 
concursal, com base na proposta de nomeação elaborada pelo júri do 
concurso, nos termos o n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
aplicada à administração local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de 
Abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de 
Junho, a escolha recaiu na candidata Maria do Carmo Pereira Marques 
Martins, dado que a mesma reúne os requisitos legais e perfil adequado 
para prosseguir as atribuições e objectivos do serviço.

Assim, nos termos do n.os 8, 9 do artigo 21.º da Lei n.º 51/2005, de 30 
de Agosto, será provida, a licenciada Maria do Carmo Pereira Marques 
Martins, em comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável por 
iguais períodos de tempo, desde 21 de Setembro de 2010, para o cargo 
de Chefe da Divisão da Modernização Administrativa e da Qualidade.

Paços do Concelho de Guimarães, 15 de Novembro de 2010. — O Ve-
reador de Recursos Humanos (por delegação de competências conforme 
despacho datado de 29/10/2009), Dr. José Augusto Ferreira Araújo.

Nota Curricular
Nome —  Maria do Carmo Pereira Marques Martins
Habilitações Académicas —  licenciatura em Solicitadoria concluída 

em 2005.
Experiência Profissional:
Em 25/05/1988 — Ingressou no quadro desta Câmara Municipal na 

categoria de Adjunto de Tesoureiro.
Em 23/11/1992 — Nomeada em Técnica Auxiliar de Turismo de 

2.ª classe.
Em 2/12/1994 — Promovida a Técnica Auxiliar de Turismo de 

2.ª classe.
Em 28/05/199 — Promovida a Técnica Auxiliar de Turismo Principal.
Em 15/01/2003 — Reclassificada em Técnica de 2.ª Classe.
Em 10/03/2008 — Técnica Superior

Funções de especial relevância:
Balcão virtual de atendimento (“Esclareça on -line”) - Responsável 

pela proposta de criação e pela coordenação da implementação de uma 
nova vertente de atendimento telefónico e on -line, que o Município de 
Guimarães disponibiliza desde 18 de Janeiro de 2010.

SIMPLEX Autárquico, coordenação técnica da equipa de trabalho 
envolvida no programa, desde Julho de 2008;

Balcão único de atendimento — Responsável pela proposta de criação 
e pela coordenação da implementação deste novo modelo de atendimento 
disponibilizado pelo Município de Guimarães desde Julho de 2009,

Certificação para a Qualidade: Desde 2006, responsável técnica pela 
implementação de um SGQ no Município de Guimarães, de acordo com 
os requisitos da NP EN ISO 9001:2000, implementação esta que veio 
a ser reconhecida como uma boa prática no âmbito da modernização 
administrativa tendo sido premiada com uma menção honrosa pelo júri 
do Concurso Nacional de Boas Práticas na Administração Local (2007), 
cuja candidatura foi elaborada por esta técnica:

Formação Profissional —  participou em várias acções de formação, 
com mais de 250 horas relacionadas com área funcional para a qual é 
provida.
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 Aviso n.º 26419/2010
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de 12 de Novembro de 2010, no uso de competências delegadas e na 
sequência da abertura de procedimento para recrutamento para o cargo 
de direcção intermédia de 2.º grau, para provimento de um cargo de 
Chefe da Divisão de Fiscalização, publicitado no Diário da República 
2.ª série, n.º 175, de 8 de Setembro de 2010 e na Bolsa de Emprego 
Público, da mesma data, depois de terminado o procedimento concursal, 
com base na proposta de nomeação elaborada pelo júri do concurso, 
nos termos o n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicada 
à administração local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, 




